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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA DE RECURSOS


EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA-RELATORA CARMEM LÚCIA
COLENDA SEGUNDA TURMA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.310/2006, DO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO/RS. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA, DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA DEFESA DO CONSUMIDOR.

1. Fere o princípio da livre iniciativa e da concorrência a lei que, a pretexto de impulsionar o desenvolvimento local, limita a área de vendas de estabelecimentos comerciais com a finalidade de proibir estabelecimentos como, por exemplo, grandes supermercados.

2. A proibição do exercício da atividade comercial de grande porte, por determinado período, tolhe do consumidor as opções que os princípios constitucionais ordenadores da atividade econômica lhe asseguram.

3. Violação dos artigos 5º, inciso XXXII e 170, caput e incisos IV e V da Constituição Federal.
PROCESSO N.º: 
582.859 (Recurso Extraordinário)
AGRAVANTE:
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ N.º:
938028330001-57

AGRAVADO:
CÂMARA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO

OBJETO:
AGRAVO REGIMENTAL, nos termos do artigo 317 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Procurador de Justiça no fim firmado, vem, perante Vossa Excelência, com a devida vênia, interpor o presente AGRAVO REGIMENTAL, com base no artigo 317 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, contra a decisão que, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, negou seguimento a recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público, contra decisão que julgou improcedente ação direta de inconstitucionalidade, requerendo que, não reconsiderada a decisão, seja o presente recurso remetido ao órgão competente para o seu julgamento, nos termos do artigo 317, § 2º, do Regimento Interno dessa Colenda Corte Suprema.

1.
DO RELATO:

O agravante interpôs recurso extraordinário contra acórdão prolatado pelo Órgão Especial da Corte Estadual Gaúcha, cujo seguimento foi negado por esta Ilustre Ministra Relatora, com os seguintes fundamentos:

“DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEIS MUNICIPAIS SOBRE INSTALAÇÃO DE SUPERMERCADOS. LIMITAÇÃO HORIZONTAL DAS EDFICAÇÕES NAS ÁREAS DESTINADAS A VENDAS. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. Relatório

1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. “a”, da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS NS. 37.874/2001 E 4.310/2006 DE PASSO FUNDO. LIMITAÇÃO DE ÁREA DE VENDAS PARA INSTALAÇÃO DE SUPERMERCADOS E ASSEMELADOS A 1.550 M2 NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO. LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. INCOSTITUCIONALIDADE INEXISTENTE. NÃO VIOLA OS PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA, DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA DEFESA DO CONSUMIDOR, A LIMITAÇÃO DE ÁREA DE VENDAS PARA INSTALAÇÕES COMERCIAIS E ASSEMELHADAS, PORQUE DETENTOR O MUNICÍPIO DO PODER DE IMPULSIONAR O DESENVOLVIMENTO LOCAL, PROPORCIONANDO MELHORES OPÇÕES PARA OS CONSUMIDORES, BENEFICIANDO AO FIM E AO CABO O PRÓPRIO CIDADÃO, QUE VÊ A SUA CIDADE PROTEGIDA DE GRANDES AGLOMERAÇÕES E SUAS NATURAIS CONSEQUÊNCIAS EM LUGARES ONDE ISSO NÃO DEVE OCORRER. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA” (fl. 29).

2. O Recorrente alega que “ao condicionar a instalação e abertura de supermercados e assemelhados no Município ao limite de área de vendas de 1.500m2 pelo prazo de 10 anos (na redação original, o prazo era de 5 anos), o diploma legislativo viola os princípios constitucionais de liberdade de iniciativa econômica, da livre concorrência e da defesa do consumidor [art. 170, caput e inc. IV e V da Constituição da República])” (fl. 19-20).

3. A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento deste recurso extraordinário, ao argumento de que: “o Tribunal a quo, ao decidir como decidiu, assentando que a limitação impostas pelas referidas leis municipais à instalação de supermercados e assemelhados não violam os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da defesa do consumidor. Ora, in casu, o legislador municipal tratou de estabelecer precipuamente proteção de caráter urbanístico, valor igualmente protegido pela Constituição de 1988 em seu art. 182, o que legitima a limitação aqui impugnada, mesmo com aparente prejuízo de algum outro interesse igualmente tutelado na mesma carta Magna” (fl. 83).

4. Examinados os elementos havidos nos autos, DECIDO. Razão jurídica não assiste ao Recorrente. Este Supremo Tribunal assentou não ofender os princípios da livre iniciativa, livre concorrência, defesa do consumidor e liberdade de trabalho, o exercício do poder de polícia pelo Município, desde que restrito ao interesse local e à defesa do bem estar de seus habitantes (arts. 30, I, e 182, caput, da Constituição da República).

Confira-se:

“EMENTA: - CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO: COMPETÊNCIA: IMPOSIÇÃO DE MULTAS: VEÍCULOS ESTACIONADOS SOBRE CALÇADAS, MEIOS-FIOS, PASSEIOS, CANTEIROS E ÁREAS AJARDINADAS. LEI 10.328/87, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. I. - Competência do Município para proibir o estacionamento de veículos sobre calçadas, meios-fios, passeios, canteiros e áreas ajardinadas, impondo multas aos infratores. Lei nº 10.328/87, do Município de São Paulo, SP. Exercício de competência própria “CF/67, art. 15, II, CF/88, art. 30, I " que reflete exercício do poder de polícia do Município. II. - Agravo não provido”. (RE 191.363, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ 03.11.1998).

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE POSTO DE REVENDA DE COMBUSTÍVEIS. SUPERVENIÊNCIA DE LEI (LEI Nº 6.978/95, ART. 4º, § 1º) EXIGINDO DISTÂNCIA MÍNIMA DE DUZENTOS METROS DE ESTABELECIMENTOS COMO ESCOLAS, IGREJAS E SUPERMERCADOS. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 1º, IV; 5º, XIII E XXXVI; 170, IV E V; 173, § 4º, E 182 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Incisos XXII e XXIII do artigo 5º não prequestionados. Requerimento de licença que gerou mera expectativa de direito, insuscetível -- segundo a orientação assentada na jurisprudência do STF --, de impedir a incidência das novas exigências instituídas por lei superveniente, inspiradas não no propósito de estabelecer reserva de mercado, como sustentado, mas na necessidade de ordenação física e social da ocupação do solo no perímetro urbano e de controle de seu uso em atividade geradora de risco, atribuição que se insere na legítima competência constitucional da Municipalidade. Recurso não conhecido” (RE 235.736, Relator o Ministro Ilmar Galvão, Primeira Turma, DJ 26.5.2000).

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. ATENDIMENTO AO PÚBLICO. FILA. TEMPO DE ESPERA. LEI MUNICIPAL. NORMA DE INTERESSE LOCAL. LEGITIMIDADE. Lei Municipal n. 4.188/01. Banco. Atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila. Matéria que não se confunde com a atinente às atividades-fim das instituições bancárias. Matéria de interesse local e de proteção ao consumidor. Competência legislativa do Município. Recurso extraordinário conhecido e provido” (RE 432.789, Relator o Ministro Eros Grau, Dje 07.10.2005).

No mesmo sentido: RE 199.101, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 30.09.2005; RE 204.187, Relator a Ministra Ellen Gracie, Segunda Turma, DJ 02.04.2004; RE 274.028, Relator o Ministro Moreira Alves, Primeira Turma, DJ 10.08.2001; RE 203.358-AgR, Relator o Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ 29.08.1997; RE 566.836-ED, de minha relatoria, DJe 14.08.2009.

Nessa linha, o voto do Ministro Carlos Velloso no Recurso Extraordinário n. 178.836:

“É facultado ao Município, pela Constituição, legislar sobre assuntos de interesse local, conforme já foi dito (CF., art. 30, I). Em princípio, o proprietário pode construir, no seu terreno, as construções que desejar. Essa liberdade, todavia, sofre limitações no direito dos vizinhos e nos regulamentos administrativos: Código Civil, art. 572. Razoes urbanísticas, por exemplo, acentuei em voto que proferi, no antigo Tribunal Federal de Recursos, na AC 107.611-SP, fundadas em leis municipais, desde que razoáveis, podem impedir que, em determinados locais, sejam construídos prédios de apartamentos, noutras regiões, fixa-se gabarito dos prédios, noutras, ainda, as construções de prédios industriais, imóveis comerciais, são proibidas. Razões de segurança, por outro lado, podem determinar a edição de leis administrativas que proíbem, por exemplo, a construção de prédios nas imediações de aeroportos, etc. É dizer, fundado em conveniências administrativas, razoáveis, é facultado ao Município limitar, no seu território, o direito de construir, certo que essas limitações não são exclusivas do plano diretor” (RE 178.836, Relator o Ministro Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 20.8.1999).

Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.

Pelo exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário (at. 577, caput, do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

Publique-se.

Brasília, 9 de agosto de 2013.

Ministra CÁRMEN LÚCIA

Relatora”

Contra essa respeitável decisão, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpõe o presente AGRAVO REGIMENTAL.
2. DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA:

A decisão monocrática proferida por essa Ilustre Ministra Relatora, com a devida vênia, deve ser reformada, para que o recurso extraordinário interposto seja provido.

Primeiramente, não se cuida de hipótese de recurso extraordinário interposto visando ao exame de violação de legislação local. 

Ocorre que, como é sabido, o recurso extraordinário interposto em face de decisão que julga improcedente ação direta de inconstitucionalidade deduzida contra lei estadual, obviamente, reclama o cotejo desta com a Constituição Federal, como ordinariamente ocorre em todo o processo de controle abstrato de constitucionalidade de legislação estadual ante a Carta da República.

Ora, em qualquer hipótese de recurso extraordinário interposto visando à reforma de decisão que julga improcedente ação direta de inconstitucionalidade – quer de ato normativo estadual, quer municipal –, é certo que será submetida à Corte Suprema a análise da validade da legislação local em cotejo com a Constituição da República, ou seja, sustentar-se-á, em tais hipóteses, a violação desta pela decisão que reputou constitucional o ato normativo local.

Assim, em hipóteses com a dos autos, a irresignação excepcional não trata de ofensa a direito local, cujo exame é vedado em sede extraordinária pela Súmula n.°  280 do Supremo Tribunal Federal, mas sim de ofensa à Constituição Federal por Lei Estadual, questão que sabidamente pode ser objeto de recurso extraordinário ou mesmo de ADI ajuizada diretamente nessa Corte Suprema.   

Aliás, é corriqueiro o exame da validade de legislação estadual ou municipal, em face da Constituição Federal, em sede de recurso extraordinário, como se observa:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMA DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. OMISSÃO DA CONSTITUIÇÃO MARANHENSE. A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue a ação direta de inconstitucionalidade contra Lei municipal que cria cargos em comissão em confronto com o artigo 37, V, da Constituição do Brasil, norma de reprodução obrigatória. Agravo regimental provido.” (RE 598016 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 20/10/2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009 EMENT VOL-02382-07 PP-01293) 

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART. 149-A DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ, SANTA CATARINA. COBRANÇA REALIZADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO DE CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM O DE BENEFICIÁRIOS DO SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA ALÍQUOTA QUE EXPRESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO MUNICÍPIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA. EXAÇÃO QUE RESPEITA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. I - Lei que restringe os contribuintes da COSIP aos consumidores de energia elétrica do município não ofende o princípio da isonomia, ante a impossibilidade de se identificar e tributar todos os beneficiários do serviço de iluminação pública. II - A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, não afronta o princípio da capacidade contributiva. III - Tributo de caráter sui generis, que não se confunde com um imposto, porque sua receita se destina a finalidade específica, nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação individualizada de um serviço ao contribuinte. IV - Exação que, ademais, se amolda aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. V - Recurso extraordinário conhecido e improvido.” (RE 573675, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-094 DIVULG 21-05-2009 PUBLIC 22-05-2009 EMENT VOL-02361-07 PP-01404 RTJ VOL-00211- PP-00536 RDDT n. 167, 2009, p. 144-157 RF v. 105, n. 401, 2009, p. 409-429) 

Assim, não há dúvida de que não há qualquer óbice à análise da inconstitucionalidade da Lei nº 4.310/2006 do Município de Passo Fundo por essa Egrégia Corte Suprema, em sede de recurso extraordinário.

 Ademais, a análise da presente irresignação não reclama o revolvimento de qualquer elemento fático-probatório constante dos autos.

Para tanto, calha transcrever o dispositivo legal cuja constitucionalidade foi contestada na ação direta ajuizada na Corte Estadual, in verbis: 

“Art. 1º. A abertura e instalação de lojas de varejo do tipo Supermercados, Hipermercados e assemelhados na área urbana do município de Passo Fundo fica limitada a 1.500 m2 (um mil e quinhentos metros quadrados) de área de vendas pelo prazo de 10 (dez) anos.“

Salta aos olhos a ilegitimidade constitucional de seu conteúdo, que condiciona a instalação e abertura de supermercados e assemelhados no Município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, ao limite da área de vendas de 1.500m² pelo prazo de 10 anos – sendo que na redação original o prazo era de cinco anos.

No caso, revelam-se evidentes as violações aos princípios da liberdade de iniciativa econômica, da livre concorrência e da defesa do consumidor, norteadores da Ordem Econômica e Financeira, previstos no artigo 170 da Constituição Federal.
A restrição irrazoável a novas iniciativas impostas pelas leis, impossibilitando a livre concorrência, também fere outro princípio da Carta Magna, igualmente erigido como direito constitucional fundamental (CF, art. 5º, XXXII): o direito do consumidor.

A Lei nº 4.310/2006, do Município de Passo Fundo, colide frontalmente com tais vetores. Conforme as informações prestadas pelo Poder Legislativo (fls. 28/34) e pelo Poder Executivo (fls. 39/41) do referido Município, resta consignado que “...o Município, através de atos de poder de contenção, tem como impulsionar o desenvolvimento local, permitindo que pequenos mercados locais se organizem e proporcionem melhores opções para os consumidores” (fl. 30) e que “este prazo nada mais é do que um limitador para que esses empreendimentos de grande estrutura física não fiquem dispostos em espaços próximos, de modo que possam ser alojados em lugares que facilitem o desenvolvimento de tal atividade sem que haja o aglomerado de prédios e pessoas, visando prejudicar o desenvolvimento da cidade de Passo Fundo...” (fl. 40).
Ocorre que resta cerceado o princípio da livre iniciativa e da concorrência quando a lei que, a pretexto de impulsionar o desenvolvimento local e ordenação física, limita a área de vendas de estabelecimentos comerciais com a finalidade de proibir estabelecimentos como, por exemplo, grandes supermercados

Como bem ilustra Celso Antônio Bandeira de Mello, “a eleição da atividade que será empreendida assim como o quantum a ser produzido ou comercializado resultam de uma decisão livre dos agentes econômicos. O direito de fazê-los lhes advém diretamente do texto Constitucional e descende mesmo da própria acolhida do regime capitalista, para não se falar dos dispositivos constitucionais supramencionados”.

No mesmo sentido lição de Tércio Sampaio Ferraz Júnior, destacada por Eros Roberto Grau:

 “... É este elemento comportamental – a competitividade – que define a livre concorrência. A competitividade exige, por sua vez, descentralização de coordenação como base da formação dos preços, o que supõe a livre iniciativa e apropriação privada dos bens de produção. Nesse sentido, a livre concorrência é forma de tutela do consumidor, na medida em que competitividade induz a uma distribuição de recursos a mais baixo preço. De um ponto de vista político, a livre concorrência é a garantia de oportunidades iguais a todos os agentes, ou seja, é uma forma de desconcentração de poder. Por fim, de um ângulo social, a competitividade deve gerar extratos intermediários entre grandes e pequenos agentes econômicos, como garantia de uma sociedade mais equilibrada.”

A jurisprudência desta Corte, em situações análogas, tem expungido da ordem jurídica diplomas municipais como a Lei nº 4.310/2006, do Município de Passo Fundo, conforme os seguintes precedentes:
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTIGO 1º DA LEI Nº 6.545/91, DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA À INSTALAÇÃO DE DROGARIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A limitação geográfica à instalação de drogarias cerceia o exercício da livre concorrência, que é uma manifestação do princípio constitucional da liberdade de iniciativa econômica privada (CF/88, artigo 170, inciso IV e § único c/c o artigo 173, § 4º). 2. O desenvolvimento do poder econômico privado, fundado especialmente na concentração de empresas, é fator de limitação à própria iniciativa privada à medida que impede ou dificulta a expansão das pequenas iniciativas econômicas. 3. Inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 6.545/91, do Município de Campinas, declarada pelo Plenário desta Corte. Recurso extraordinário conhecido, porém não provido.”
(RE 199517, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 04/06/1998, DJ 13-11-1998 PP-00015 EMENT VOL-01931-03 PP-00608)
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 10.991/91, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. FIXAÇÃO DE DISTÂNCIA PARA A INSTALAÇÃO DE NOVAS FARMÁCIAS OU DROGARIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal assegura o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização do Poder Público, salvo nos casos previstos em lei. 2. Observância de distância mínima da farmácia ou drogaria existente para a instalação de novo estabelecimento no perímetro. Lei Municipal nº 10.991/91. Limitação geográfica que induz à concentração capitalista, em detrimento do consumidor, e implica cerceamento do exercício do princípio constitucional da livre concorrência, que é uma manifestação da liberdade de iniciativa econômica privada. Recurso extraordinário conhecido e provido.”
(RE 193749, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 04/06/1998, DJ 04-05-2001 PP-00035 EMENT VOL-02029-05 PP-00909)
“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Governador do Estado de São Paulo. 3. Lei Estadual nº 10.307, de 06 de maio de 1999. Fixação de distância mínima para a instalação de novas farmácias e drogarias. 4. Inconstitucionalidade formal. Norma de interesse local editada pelo Estado-membro. 5. Inconstitucionalidade material. Descumprimento do princípio constitucional da livre concorrência. Precedentes. 6. Ação direta procedente”
(ADI 2327, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 22-08-2003 PP-00020 EMENT VOL-02120-01 PP-00148)

Assim, depreende-se dos arestos colacionados a patente inconstitucionalidade de leis municipais que tolhem desmesuradamente a livre concorrência mesmo que a prognose legislativa esteja a indicar, nos seus considerandos, a defesa ao consumidor, a ordenação urbana, entre outros.
Cumpre asseverar, por fim, que a matéria dos precedentes invocados na decisão denegatória tangenciam a temática delineada na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. Com efeito, em relação ao RE n.º 191.363, trata-se do poder de polícia local ao limitar o estacionamento em determinadas áreas, prevendo penalidade em caso de inobservância, o que vem  fundado na competência legiferante insculpida no artigo 30, inciso I da Carta Magna, que, pela natureza da restrição que foi imposta neste caso, de modo algum haveria de afetar o princípio da concorrência e, menos ainda, o direito do consumidor.
No tocante ao RE n.º 235.736, a limitação do Poder Público que lá foi discutida dizia respeito à limitação de instalação de postos de combustíveis próximo a determinados estabelecimentos, como escolas, igrejas e supermercados. Vê-se, assim, questão relativa ao ordenamento urbano tendo como contexto a limitação de atividade geradora de risco, o que não coincide com o conteúdo da norma objurgada na presente ação.
Pertinente ao RE n.º 432.789, em que tratada a constitucionalidade de leis municipais visando limitar e regulamentar o tempo de fila em estabelecimentos bancários, tem-se que nesses casos a atividade econômica sofre limitação circunstancial, sem se vislumbrar, nesse caso, uma limitação plena ao exercício da atividade econômica por determinado seguimento comercial. Com efeito, as normas municipais deste jaez, ao fim e ao cabo, não proíbem a instalação de agências bancárias, exigindo que elas tão somente atendam o consumidor em determinado tempo, prevendo multas àquelas que não observarem a regra estabelecida, situação que difere da inconstitucional imposição do município de Passo Fundo/RS, que, por seu turno, bane a instalação de empreendimentos com grandes áreas de vendas.
Na mesma linha são os demais arestos citados, que versam a respeito da constitucionalidade de normas municipais que regularam espaços urbanos e de poder de polícia, o que, como demonstrado alhures, não é a temática da impugnação ministerial, centrada primariamente na violação à livre iniciativa, à concorrência e ao direito do consumidor.
Por todo o exposto, tem-se como impositivo o acolhimento do presente agravo regimental para que o debate seja levado ao Órgão Colegiado e, com esteio nas razões retro consignadas, uma vez provido o recurso por esta Colenda Turma, seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, expungindo o dispositivo legal atacado.

3.
DO PEDIDO:

Por conclusão, com fulcro no artigo 317 do Regimento Interno dessa Egrégia Corte Suprema, postula-se a reconsideração da decisão agravada, por essa Ilustre Relatora, ou o provimento do agravo regimental, por essa Colenda Segunda Turma desse Egrégio STF, com admissão e provimento do recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal aos signatários, no presente feito, se faça na PROCURADORIA DE RECURSOS do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, n.º 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas – CEP: 90050-190– Porto Alegre - RS – Telefone: (51) 3295-2137, Fax: (51) 3295-2149, e-mail: recursos@mp.rs.gov.br (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

De Porto Alegre para Brasília, 30 de agosto de 2013.
IVORY COELHO NETO,

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.

ANA LUIZA MERCIO LARTIGAU, 

Procuradora de Justiça, 

Coordenadora da Procuradoria de Recursos.

GS
� Curso de Direito Administrativo. Malheiros, 11ª ed., 1999, p. 489.


� A Ordem Econômica na Constituição de 1988, 6ª ed., Malheiros, 2001, p. 246.


� Portaria n.º 1.476/2013.


� Portaria n.º 1.503/2013.
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